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ADVOGADO: JONY STÜLP (OAB SC013375)
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SENTENÇA

I - RELATÓRIO

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ajuizou a presente Ação Civil Pública
por Ato de Improbidade Administrativa, em desfavor de NUTRIPLUS ALIMENTAÇÃO E
TECNOLOGIA LTDA., JOÃO RODRIGUES, DIRCEU PEDRO STOFFEL,
CRISTIANE IUNES RAIMANN e ASTRIT MARIA SAVARIS TOZZO, objetivando a
condenação dos réus nas sanções previstas nos arts. 7º e 17 da Lei nº 8.429/92.

Para tanto, alega que, através do Inquérito Civil n. 1.33.002.000459/2014-09,
originalmente deflagrado pelo Ministério Público Estadual, apurou irregularidades na prestação
do serviço de distribuição de merenda escolar à rede de ensino do Município de Chapecó, pela
empresa Nutriplus Alimentação e Tecnologia, vencedora do certame de concorrência n.
250/2006, que resultou no contrato administrativo n. 41/2007.

Segundo relata o o autor, o referido contrato teve por objeto: “a contratação de
empresa especializada para prestação de serviços no preparo da alimentação escolar no
Município de Chapecó – SC, com fornecimento de todos os gêneros e demais insumos,
preparação e distribuição nos locais de consumo, inclusive a distribuição das merendas aos
alunos, logística, supervisão, prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos
equipamentos e utensílios utilizados, mão de obra de merendeira, em conformidade com os
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Anexos do Edital supramencionado, para atender ao Programa Nacional de Alimentação
Escolar nas unidades educacionais, assistenciais, creches, visando atender a Secretaria
Municipal de Educação” (fl. 135 do Relatório de Demandas Especiais da CGU)" (evento 1,
INIC1). Os referidos documentos foram subscritos pelo então prefeito, Sr. João Rodrigues, e a
merenda e os demais serviços contratados foram disponibilizados com o emprego de recursos
municipais e federais (Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação - FNDE no âmbito do
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE).

Em relatório elaborado a pedido da Controladoria-Geral da União, entre 13 de
outubro e 06 de novembro de 2009, realizou diligência de investigação e apurou que as
seguintes irregularidades:

a) Limitação à competitividade do certame, por meio de exigências excessivas, indevidas
ou não devidamente fundamentadas, ocasionando a participação de somente duas
empresas na Concorrência nº 250/2006.

b) Ausência de objetividade e clareza quanto ao detalhamento dos serviços objeto da
licitação, critérios de julgamento, composição de custos e cardápios a serem fornecidos,
impossibilitando a adequada fixação de preços pelas concorrentes.

c) Ausência de apresentação da pesquisa de preços e de estudos prévios, bem como
ausência de justificativa para o valor de referência fixado na licitação.

d) Irregularidades nas avaliações jurídicas e na motivação da retificação do edital da
Concorrência nº 250/2006.

e) Incoerência no objeto contratual previsto e irregularidades no faturamento e pagamento
dos serviços prestados, ocasionando inelegibilidade das despesas executadas com recursos
federais do PNAE, no total de aproximadamente R$ 2.042.920,00.

f) Ausência de pagamento de INSS sobre os serviços prestados de fornecimento de
alimentação escolar, no montante que pode chegar a R$ 1.315.263,12.

g) Inexistência de controles sobre a quantidade de refeições servidas pela empresa
contratada, impossibilitando avaliar se os valores pagos pela Prefeitura, no total de R$
17.135.466,56, estão de acordo com o fornecimento efetivo.

h) Divergência entre os quantitativos de refeições solicitados e o número de alunos
existentes, com solicitação e fornecimento a maior do que o previsto em cerca de 46%, sem
justificativa técnica e sem controles de fornecimento, com prejuízo ao Erário.

i) Solicitação de refeições com tipos de cardápios diferentes em até  379,8% da estimativa
contratada para os cardápios 5 e 6, com possibilidade de prejuízo ao Erário.

j) Falha no controle sobre os qualitativos de refeições efetivamente servidas pela empresa
contratada, impossibilitando garantir o adequado cumprimento dos requisitos calórico-
proteicos necessários.
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k) Divergência entre a porção estabelecida pela empresa e a efetivamente servida, bem
como deficiências nutricionais nos aspectos qualitativos e quantitativos da merenda,
obrigando as escolas a solicitarem número de refeições maior que o número de alunos,
com prejuízo ao Erário.

l) Irregularidades nas condições do edital e nas propostas, com grave risco de
divergências, ao término do contrato, quanto à quantidade, especificação e destinação dos
equipamentos e utensílios da Prefeitura e da empresa contratada.

m) Prestação de serviços e pagamentos efetuados sem respaldo contratual, em função do
atraso na assinatura dos aditivos de prorrogação de prazos, no total de R$ 2.483.527,70
em notas fiscais pagas cujas datas de emissão estão em intervalos sem contratos vigentes.

n) Reajustes indevidos de preços por índice geral, sem a devida comprovação dos
acréscimos de custos para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, sem prévia
avaliação jurídica, sem nova pesquisa de preços e com efeitos retroativos.

o) Ausência de comprovação, quando de cada pagamento efetuado, da regularidade fiscal
da empresa contratada.

p) Ausência de atendimento à determinação da Lei 9.452/97, quanto à notificação aos
partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais sobre a liberação
dos recursos federais para o município. (evento 1 - INIC)

Em 2012 foi realizado novo contrato com a empresa ré, a despeito das denúncias
de irregularidades, o que determinou a abertura de novo procedimento administrativo.

Em relação às irregularidades relativas ao contrato firmado em 2006 foi
instaurado Inquérito Policial n. 176/2011, no qual foram ouvidos depoimentos acerca dos fatos,
que relataram as condições do fornecimento da merenda escolar no Município.

O Sr. Dirceu Pedro Stoffel, ex-diretor de Gestão de Compras do município,
afirmou que o edital de concorrência em voga já veio delineado da Secretaria de Educação,
inclusive com a formulação de cardápios, e que as prorrogações foram orientadas pela
Procuradoria do Município.

O Sr. Dirceu Pedro Stoffel foi indicado por Marcos Alberto Giovanoni, Diretor de
Gestão de Compras à época, como o responsável por todo o procedimento licitatório da
merenda escolar, confirmando que o contrato objeto da licitação já veio com as especificações
da Secretaria da Educação, assim como os pedidos de prorrogação do contrato, o que foi
confirmado pelo então Procurador-Geral do Município, Sr. Thiago Felipe Etges.

De posse dos documentos relacionados ao contrato e suas prorrogações, o
Ministério Público Federal apurou também que estas últimas não tiveram nenhuma
fundamentação, violando a determinação do artigo 57, inciso II, da Lei n. 8.666/93.
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O autor passou a descrever e tipificar pormenorizadamente cada uma das
irregularidades apontadas acima, imputando aos réus as responsabilidades respectivas que
entende caber a cada um.

Afirmou que por parte dos agentes públicos o ato improbo reside nos seguintes
pontos:

a) nos inúmeros dispositivos irregulares deliberadamente inseridos no edital, que
possibilitaram condições “ideais” para a prestação deficiente dos serviços e que
ensejaram evidente enriquecimento indevido da empresa contratada;

b) na falta deliberada de fiscalização da execução do serviço prestado pela terceirizada;

c) na falta deliberada de controles administrativos sobre o número de refeições
efetivamente servidas, consumidas e solicitadas, operando-se o serviço em forma de buffet,
que não permite qualquer controle sobre as quantidades fornecidas;

d) na falta de notificação da empresa para sanar os problemas e na não aplicação de
eventuais sanções contratuais.

A inefetividade dos controles sobre as refeições e a falta de fiscalização do serviço
resultaram na prática reiterada de se solicitar mais refeições que o número de alunos
matriculados nos educandários. Reside aí o evidente superfaturamento dos serviços
prestados e o elevado dano ao erário, no importe, segundo levantado nos trabalhos
fiscalizatórios da CGU, de 46% sobre o montante de serviços até então prestados,
conforme já mencionado acima.

Em termos pecuniários, o montante do superfaturamento e do dano ao erário chega a R$
7.882.314,57 (sete milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, trezentos e catorze reais e
cinquenta e sete centavos), que corresponde ao percentual de 46% do total de serviços
pagos nos exercício de 2007 a 2009 (R$ 17.135.466,46 – fl. 4 do RDE). Desse montante,
R$ 2.042.920,00 referem-se a valores recebidos do Ministério da Educação, para execução
do PNAE, de janeiro de 2007 a setembro de 2009. (evento - INIC1, fls. 33/4).

Postulou ao final:

5. ao final, a procedência da demanda, com a condenação dos requeridos JOÃO
RODRIGUES, ASTRIT MARIA SAVARIS TOZZO, DIRCEU PEDRO STOFFEL,
CRISTIANE IUNES RAIMANN e NUTRIPLUS ALIMENTAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA,
nos termos do artigo 12, incisos II e III, da Lei nº 8.429/92, a ressarcir, integral e
solidariamente, à UNIÃO/Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação – FNDE e ao
Município de Chapecó/SC os danos causados ao patrimônio público, a título de danos
patrimoniais, no montante de R$ 7.882.314,57 (sete milhões, oitocentos e oitenta e dois
mil, trezentos e catorze reais e cinquenta e sete centavos), devidamente acrescidos de juros
e correção monetária; ao pagamento de multa civil individualizada , em valor a ser fixado
por esse Juízo, nos parâmetros estabelecidos no artigo supracitado; e à proibição de
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário, pelo prazo de cinco anos;
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6. a condenação dos requeridos JOÃO RODRIGUES, ASTRIT MARIA SAVARIS TOZZO,
DIRCEU PEDRO STOFFEL e CRISTIANE IUNES RAIMANN, nos termos do artigo 12,
incisos II e III, da Lei nº 8.429/92, à suspensão dos direitos políticos, nos parâmetros
definidos no referido artigo; e à perda da função e/ou cargo que ocupem nos quadros da
Administração Pública;

Liminarmente pleiteou a decretação da indisponibilidade dos bens dos requeridos,
no montante necessário ao integral ressarcimento do dano, com a implementação da medida
diretamente pelo Juízo, por meio dos sistemas BACENJUD e RENAJUD.

Defendeu a desnecessidade de demonstração de que está ocorrendo dilapidação
patrimonial , cabendo ao julgador verificar os indícios da prática da improbidade, tão somente,
conforme entendimento exarado do pelo STJ.

Juntou documentos.

A análise do pedido liminar foi postergada para depois da oitiva dos réus, que
foram notificados para a apresentação de defesas preliminares (evento 3).

As defesas foram acostadas aos eventos 08, 09, 10, 11,12 e 14.

A União, intimada acerca do interesse em figurar no polo ativo da lide, postulou o
redirecionamento da intimação ao FNDE, posto que coube a este a liberação dos recursos dos
contratos de licitação em voga (evento 18).

O réu João Rodrigues requereu a juntada de decisão proferida pelo STF no evento
20.

O pedido de indisponibilidade de bens foi indeferido no evento 21, com o
recebimento da inicial no mesmo evento.

Citados os réus apresentaram contestação nos eventos 33, 39, 40 e 41, reiterando
os argumentos apresentados na defesa preliminar.

O Ministério Público interpôs Agravo de Instrumento da decisão proferida no
evento 21, que teve negado o seu provimento (evento 37).

O FNDE, intimado, manifestou interesse em ingressar na lide (evento 47).

No evento 56 o MPF requereu a produção de prova testemunhal e requereu o
levantamento do sigilo dos autos.

O autor apresentou réplica à contestações no evento 62.
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As partes arrolaram testemunhas e o FNDE pleiteou a intimação do Município
para juntar informações sobre o número de alunos durante o período das irregularidades (evento
79), bem como requereu a juntada da relação de bens dos réus (evento 80).

A Nutriplus requereu a produção de prova pericial contábil (evento 82).

A produção das provas foram deferidas no evento 85.

O Município apresentou informações ao FNDE no evento 102, já a relação de
bens dos réus foi juntada no evento 104.

No evento 104 o MPF pleiteou a complementação das informações prestadas pelo
Município.

Após a apresentação de quesitos e proposta de honorários, que foi impugnada pelo
MPF, foram definidos os valores e serem pagos ao perito, bem como determinou-se a exclusão
da União da lide (evento 233).

As testemunhas e os réus foram ouvidas de acordo com registros acostados aos
eventos 371 a 381.

No evento 510 o Município de Chapecó juntou documentos solicitados pelo perito
para a formulação do laudo.

Após dilações de prazo, o perito juntou o laudo pericial no evento 554.

As demais testemunhas foram ouvidas conforme vídeos e termo dos eventos 574 a
589.

O FNDE juntou ao evento 612 a documentação relacionada ao procedimento
administrativo levado a cabo pelo TCE acerca dos fatos apurados nesta lide.

O MPF manifestou-se sobre os documentos no evento 628.

No evento 648 o Município de Chapecó juntou novos documentos em
complementação às informações requeridas pelo FNDE.

O perito judicial foi intimado a complementar o laudo pericial no evento 662.

O laudo complementar foi juntado no evento 701.

A Nutriplus e o MPF manifestaram-se sobre o laudo nos eventos 711 e 712.

As partes apresentaram alegações finais nos eventos 744, 751 a 753.
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O FNDE juntou cópia do procedimento administrativo acerca dos fatos dests autos
em curso junto ao TCE (evento 760).

Intimadas as partes estas se manifestaram nos eventos 769, 770, 774 e 775.

Vieam os autos conclusos para sentença.

É o Relatório. Decido.

II - FUNDAMENTAÇÃO

DA PRELIMINARES

Da Ilegitimidade Passiva da Ré Nutriplus e da ré Cristiane Iunes Raimann

As rés referidas afirmam em suas contestações que não são artes legítimas para
figurar no pólo passivo passivo da lide, sob o argumento de que não têm relação com os fatos
arguidos na inicial, bem como não haver fatos descritos que possam ser atribuídos às rés.

As alegações apostas em carater preliminar claramente se referem a questões de
mérito da lide, pois a determinação da responsabilidade pelos atos improbos são o cerne da
determinação de procedência ou improcedência da lide.

Não se trata de mera ilegitimidade passiva, mas sim de afastar a participação dos
réus nos fatos a estes imputados, o que por certo passa pela avaliação do mérito.

Assim, afasto as preliminares de iletitimidade passiva das rés.

Da Inépcia da Inicial

A Nutriplus defende que a inicial é inépta em relação aos fatos imputados à
empresa, pois não estabelecu o nexo causal entre ela e os atos dos agentes públicos.

Da mesma forma das preliminares ilegitimidade passiva, a determinação do nexo
causal entre os fatos e os atos dos réus agentes públicos passa pela necessária análise do mérito.

A descrição dos fatos e a ligação que o MPF entende que a ré possui com os fatos
foi devidamente relatada na inicial, tanto foi assim que a ré apresentou defesa para refutar os
argumentos da lide, demonstrando que não teve dificuldades em identificar quais os atos e o
nexo causal com os atos dos agentes que lhe foi atribuída.

Desta forma, também esta preliminar deve ser rejeitada.

DO MÉRITO
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Ação de improbidade administrativa

A promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
deflagrou forte movimento tendente a implementar, de forma efetiva, alguns princípios outrora
desconsiderados pelo sistema jurídico pátrio. Nesse contexto, ganhou relevo o controle dos atos
da administração e da proteção da probidade administrativa, essenciais ao cumprimento dos
princípios inerentes ao Estado Democrático Constitucional Social Brasileiro.

O legislador constituinte elegeu ao status de princípios constitucionais a
moralidade e a probidade administrativa, ambas extraídas do art. 37 da Carta Magna. O ato de
improbidade administrativa consiste em forma qualificada de ofensa ao princípio da
moralidade.

Gilmar Ferreira Mendes, Inocêncio Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet
abordam a temática da moralidade administrativa nos seguintes termos:

Sendo o direito o mínimo ético indispensável à convivência humana, a obediência ao princípio da
moralidade, em relação a determinados atos, significa que eles só serão considerados válidos se
forem duplamente conformes à eticidade, ou seja, se forem adequados não apenas às exigências
jurídicas, mas também às de natureza moral. A essa luz, portanto, o princípio da moralidade
densifica o conteúdo dos atos jurídicos, e em grau tão elevado que a sua inobservância pode
configurar improbidade administrativa (...). (MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio
Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 2 ed. São Paulo:
Saraiva, 2008, p. 833)

Nessa linha, a fim de conferir eficácia e efetividade ao quadro principiológico
previsto na Constituição Federal de 1988, entrou em vigor a Lei 8.429/1992, que regulamentou
o § 4º do art. 37 do texto constitucional, estabelecendo as condutas condenáveis praticadas por
agentes públicos e particulares beneficiários de atos ímprobos.

Configurada a improbidade administrativa, a sanção deverá ser aplicada na forma
e gradação prevista na lei, consoante se infere do §4º do art. 37 da Constituição de 1988.

A atuação com probidade deve permear todas as ações praticadas pelo agente
público, assim considerados os agentes políticos, os servidores públicos ou mesmo particulares
em colaboração com o Estado, nos termos dos arts. 2º e 3º da Lei 8.429/1992, sob pena de se
ver caracterizada a improbidade administrativa.

Assim, as apurações da prática de atos de improbidade administrativa poderão
ocorrer administrativamente, penalmente, quando implicar a prática de tipo criminal previsto na
legislação penal, e também civilmente, nos moldes da própria Lei 8.429/1992.

De acordo com a Lei 8.429/92, podem ser alcançados pelo controle jurisdicional,
via ação de improbidade administrativa, os atos administrativos que impliquem enriquecimento
ilícito, lesão ao erário e/ou violação aos princípios da Administração Pública.
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Em cada um dos dispositivos a lei cuidou de conceituar as espécies de forma
genérica, passando posteriormente a exemplificá-las. Por isso, o rol delineado em cada uma
delas é meramente enunciativo, pois outras situações não previstas na norma poderão
enquadrar-se no conceito geral.

O enriquecimento ilícito, nos termos do art. 9º da Lei 8.429/1992, constituirá ato
de improbidade quando houver aferição de qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em
razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades custeadas
pelo erário. Para ser enquadrado nesta hipótese legal, não é necessária a comprovação de dano
ao erário, bastando que fique atestado o enriquecimento ilícito do agente.

Os atos de lesão ao erário, por sua vez, são tipificados no art. 10 da Lei
8.429/1992 como qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial,
desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres em entidades públicas
ou pelo poder público custeadas. Aqui se tutela exclusivamente o prejuízo ao erário.

Por fim, os atos que importam em violação dos princípios da administração
pública são descritos no art. 11 da Lei 8.429/1992 como qualquer ação ou omissão que viole os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições. Para aplicação
desse dispositivo, basta a infringência a qualquer dos princípios que regem a Administração
Pública, prescindindo do enriquecimento ilícito do agente público ou do prejuízo ao erário.

Todavia, os atos ímprobos são escalonados de forma gradual e residual, de modo
que, quando se configurar uma das hipóteses mais graves, como enriquecimento ilícito ou lesão
ao patrimônio público, as espécies mais amenas serão absorvidas.

Por fim, os atos de enriquecimento ilícito e de atentar contra os princípios da
Administração Pública admitem apenas a forma dolosa, ao passo que o prejuízo ao erário
admite tanto a forma dolosa quanto a culposa.

Não existe vinculação do juízo às sanções propostas na inicial de ação de
improbidade. Equivale a dizer, o juiz, reconhecendo a existência do ato de improbidade, dosará
a sanção necessária para a hipótese, de forma motivada. Além disso, na ação de improbidade
vige o princípio geral iura novit curia, motivo pelo qual o juiz também não está adstrito à
classificação jurídica do ato ímprobo aposta na petição inicial.  Nesse sentido:

1. Em se tratando de ação de improbidade administrativa, o princípio da congruência resta
mitigado, não se evidenciando nulidade da sentença que, ao concluir pela presença de ato de
improbidade, aplica dentre as sanções previstas na lei, aquela que entende proporcional e
razoável, ainda que não postulada na inicial. 2. Vige na ação de improbidade o princípio geral
iura novit curia, não ficando o Juiz adstrito à qualificação jurídica dada na inicial. De aí,
considerando que as sanções decorrentes de cada um dos tipos de atos ímprobos (artigos 9º, 10 e
11), diferenciam-se, inclusive, em face da gravidade do ato praticado, em sendo factível a
capitulação diversa da inicial por parte do Julgador, acarretando, inclusive imposição de
penalidade mais severa da pretendida inicialmente, muito mais o é, a aplicação de penalidade de
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idêntica capitulação e decorrente de lei, ainda que o autor, na inicial, tenha informado pela sua
desnecessidade em face da perda do objeto (demissão já ocorrida na seara administrativa). 3. As
sanções previstas na Lei de Improbidade não são passíveis de disposição pelo autor da ação,
cabendo ao Judiciário aplicar ao agente ímprobo aquela que reputar cabível. (...) (Classe: AC -
APELAÇÃO CIVEL, Processo: 5002242-52.2011.404.7002/PR, Decisão: 03/09/2013, QUARTA
TURMA, Relator    LUÍS ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE, D.E. 01/10/2013). 

O termo improbidade guarda relação com má índole, com desonestidade, o que é
incompatível com a moralidade que se espera de quem age em nome da Administração Pública.

Fixadas as premissas que devem orientar o julgamento de ações desta natureza,
passo ao exame dos fatos que deram azo à propositura da presente demanda pelo Ministério
Público Federal.

DO CASO CONCRETO

Trata-se de ação civil pública de improbidade administrativa ajuizada pelo
Ministério Público Federal objetivando o reconhecimento da prática de ato de improbidade
administrativa sob o argumento de que os réus causaram dano ao erário público em
procedimentos de licitação e fornecimento de merenda escolar aos discentes do Município de
Chapecó/SC.

Segundo o autor, através do Inquérito Civil n. 1.33.002.000459/2014-09, apurou
irregularidades na prestação do serviço de distribuição de merenda escolar à rede de ensino do
Município de Chapecó, pela empresa Nutriplus Alimentação e Tecnologia, vencedora do
certame de concorrência n. 250/2006, que resultou no contrato administrativo n. 41/2007.

Segundo relata o autor, o referido contrato teve por objeto: “a contratação de
empresa especializada para prestação de serviços no preparo da alimentação escolar no
Município de Chapecó – SC, com fornecimento de todos os gêneros e demais insumos,
preparação e distribuição nos locais de consumo, inclusive a distribuição das merendas aos
alunos, logística, supervisão, prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos
equipamentos e utensílios utilizados, mão de obra de merendeira, em conformidade com os
Anexos do Edital supramencionado, para atender ao Programa Nacional de Alimentação
Escolar nas unidades educacionais, assistenciais, creches, visando atender a Secretaria
Municipal de Educação” (fl. 135 do Relatório de Demandas Especiais da CGU)" (evento 1,
INIC1). Os referidos documentos foram subscritos pelo então prefeito, Sr. João Rodrigues, e a
merenda e os demais serviços contratados foram disponibilizados com o emprego de recursos
municipais e federais (Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação - FNDE no âmbito do
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE).

Em relatório elaborado a pedido da Controladoria-Geral da União, entre 13 de
outubro e 06 de novembro de 2009, realizou diligência de investigação e apurou que as
seguintes irregularidades:
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a) Limitação à competitividade do certame, por meio de exigências excessivas, indevidas
ou não devidamente fundamentadas, ocasionando a participação de somente duas
empresas na Concorrência nº 250/2006.

b) Ausência de objetividade e clareza quanto ao detalhamento dos serviços objeto da
licitação, critérios de julgamento, composição de custos e cardápios a serem fornecidos,
impossibilitando a adequada fixação de preços pelas concorrentes.

c) Ausência de apresentação da pesquisa de preços e de estudos prévios, bem como
ausência de justificativa para o valor de referência fixado na licitação.

d) Irregularidades nas avaliações jurídicas e na motivação da retificação do edital da
Concorrência nº 250/2006.

e) Incoerência no objeto contratual previsto e irregularidades no faturamento e pagamento
dos serviços prestados, ocasionando inelegibilidade das despesas executadas com recursos
federais do PNAE, no total de aproximadamente R$ 2.042.920,00.

f) Ausência de pagamento de INSS sobre os serviços prestados de fornecimento de
alimentação escolar, no montante que pode chegar a R$ 1.315.263,12.

g) Inexistência de controles sobre a quantidade de refeições servidas pela empresa
contratada, impossibilitando avaliar se os valores pagos pela Prefeitura, no total de R$
17.135.466,56, estão de acordo com o fornecimento efetivo.

h) Divergência entre os quantitativos de refeições solicitados e o número de alunos
existentes, com solicitação e fornecimento a maior do que o previsto em cerca de 46%, sem
justificativa técnica e sem controles de fornecimento, com prejuízo ao Erário.

i) Solicitação de refeições com tipos de cardápios diferentes em até  379,8% da estimativa
contratada para os cardápios 5 e 6, com possibilidade de prejuízo ao Erário.

j) Falha no controle sobre os qualitativos de refeições efetivamente servidas pela empresa
contratada, impossibilitando garantir o adequado cumprimento dos requisitos calórico-
proteicos necessários.

k) Divergência entre a porção estabelecida pela empresa e a efetivamente servida, bem
como deficiências nutricionais nos aspectos qualitativos e quantitativos da merenda,
obrigando as escolas a solicitarem número de refeições maior que o número de alunos,
com prejuízo ao Erário.

l) Irregularidades nas condições do edital e nas propostas, com grave risco de
divergências, ao término do contrato, quanto à quantidade, especificação e destinação dos
equipamentos e utensílios da Prefeitura e da empresa contratada.

m) Prestação de serviços e pagamentos efetuados sem respaldo contratual, em função do
atraso na assinatura dos aditivos de prorrogação de prazos, no total de R$ 2.483.527,70
em notas fiscais pagas cujas datas de emissão estão em intervalos sem contratos vigentes.
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n) Reajustes indevidos de preços por índice geral, sem a devida comprovação dos
acréscimos de custos para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, sem prévia
avaliação jurídica, sem nova pesquisa de preços e com efeitos retroativos.

o) Ausência de comprovação, quando de cada pagamento efetuado, da regularidade fiscal
da empresa contratada.

p) Ausência de atendimento à determinação da Lei 9.452/97, quanto à notificação aos
partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais sobre a liberação
dos recursos federais para o município. (evento 1 - INIC)

Em 2012 foi realizado novo contrato com a empresa ré, a despeito das denúncias
de irregularidades, o que determinou a abertura de novo procedimento administrativo.

Em relação às irregularidades relativas ao contrato firmado em 2006 foi
instaurado Inquérito Policial n. 176/2011, no qual foram ouvidos depoimentos acerca dos fatos,
que relataram as condições do fornecimento da merenda escolar no Município.

De posse dos documentos relacionados ao contrato e suas prorrogações, o
Ministério Público Federal apurou também que estas últimas não tiveram nenhuma
fundamentação, violando a determinação do artigo 57, inciso II, da Lei n. 8.666/93.

O autor passou a descrever e tipificar pormenorizadamente cada uma das
irregularidades apontadas acima, imputando aos réus as responsabilidades respectivas que
entende caber a cada um.

Afirmou que por parte dos agentes públicos o ato improbo reside nos seguintes
pontos:

a) nos inúmeros dispositivos irregulares deliberadamente inseridos no edital, que
possibilitaram condições “ideais” para a prestação deficiente dos serviços e que
ensejaram evidente enriquecimento indevido da empresa contratada;

b) na falta deliberada de fiscalização da execução do serviço prestado pela terceirizada;

c) na falta deliberada de controles administrativos sobre o número de refeições
efetivamente servidas, consumidas e solicitadas, operando-se o serviço em forma de buffet,
que não permite qualquer controle sobre as quantidades fornecidas;

d) na falta de notificação da empresa para sanar os problemas e na não aplicação de
eventuais sanções contratuais.

A inefetividade dos controles sobre as refeições e a falta de fiscalização do serviço
resultaram na prática reiterada de se solicitar mais refeições que o número de alunos
matriculados nos educandários. Reside aí o evidente superfaturamento dos serviços

5002282-74.2015.4.04.7202 720006514153 .V132

Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária de Santa Catarina
2ª Vara Federal de Chapecó



15/10/2020 :: 720006514153 - eproc - ::

https://eproc.jfsc.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=acessar_documento&hash=34c43978bc437f4ab3bce987b0… 13/30

prestados e o elevado dano ao erário, no importe, segundo levantado nos trabalhos
fiscalizatórios da CGU, de 46% sobre o montante de serviços até então prestados,
conforme já mencionado acima.

Em termos pecuniários, o montante do superfaturamento e do dano ao erário chega a R$
7.882.314,57 (sete milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, trezentos e catorze reais e
cinquenta e sete centavos), que corresponde ao percentual de 46% do total de serviços
pagos nos exercício de 2007 a 2009 (R$ 17.135.466,46 – fl. 4 do RDE). Desse montante,
R$ 2.042.920,00 referem-se a valores recebidos do Ministério da Educação, para execução
do PNAE, de janeiro de 2007 a setembro de 2009. (evento - INIC1, fls. 33/4).

Durante a instrução processual foram ouvidos os réus e testemunhas arroladas
pelas partes, assim como foi elaborado laudo pericial para avaliar a parte contábil do
procedimento licitatório e do fornecimento das merendas.

Nesta ordem passa-se a analisar os pontos levantados pelo Ministério Público
como irregulares.

a) Do Favorecimento da ré Nutriplus no Edital

Segundo o autor, a ré Nutriplus foi favorecida na licitação levada a cabo através
do Edital n. 250/2006, com exigência que não eram condizentes com a razoabilidade e
determinaram a limitação da concorrência.

Referiu que os pontos que limitaram a concorrência foram:

- exigência excessiva capacidade técnica com comprovação de capacidade de
fornecimento de ao menos 50% das refeições necessárias em um ano, ou seja, de 3.845.474
refeições;

- apresentação de "Manual de Boas Práticas" a serem distribuídas por escolas, que
na verdade nunca foram distrbuídos;

- exigência de índice de solvência geral - ISG de no mínimo 2,5%, que, segundo o
TCU é excessivo;

- exigência cumulativa de ISG com garantia de capital mínimo de 1% do total do
valor do contrato;

- exigência de implantação imediata dos serviços após a emissão da ordem de
serviço.

O autor afirma que as exigência acima determinaram a redução do número de
concorrentes de forma proposital para reduzir a concorrência para a Nutriplus, prejudicando
assim o certame.
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No laudo pericial formulado nos autos, o perito judicial apurou junto às demais
concorrentes, que estas não se sentiram de forma alguma prejudicadas pelas exigências do
edital, abordando motivos diversos para a desistência de participarem da concorrência, não se
sentindo prejudicadas em relação aos pontos arguidos na inicial.

Neste sentido foram os esclarecimentos apresentados pelo perito:

"(...) 01) É possível ao Sr. Perito afirmar com exatidão, a partir dos documentos do Edital,
se as empresas que retiraram o Edital e deixaram de participar do certame 250/2006, o
deixaram em função de cláusulas restritivas? Se positiva ou negativa a resposta, explique e
fundamente o Sr. Perito como chegou a conclusão.

RESPOSTA: Com base nos documentos do Edital 250/2006, não é possível afirmar com
exatidão (total certeza), que as empresas que retiraram o Edital, deixaram de participar
do certame, em razão de cláusulas restritivas.

Conforme a documentação juntada aos autos, as seguintes empresas retiraram o Edital
250/2006:

a) Nutriplus alimentação e Tecnologia Ltda; b) De Nadai Alimentação e Eventos Ltda; c)
041 Restaurante Ind. Com. Alimentos Ltda; d) Risotolândia Indústria e Comércio de
Alimentos Ltda; e) Novo Sabor Refeições de Americana Ltda; f) Puras do Brasil S/A.

Das 06 (seis) empresas supra listadas, somente as primeiras duas participaram do
certame. Em relação às demais empresas que retiraram o Edital e não participaram,
encontramos nos autos as seguintes justificativas, dos representantes das empresas
participantes, prestadas através de depoimentos em Inquérito Policial Federal, anexo aos
autos:

I – 041 Restaurante Ind. Com. Alimentos Ltda. – Luis Marcelo Migliozzi, representante da
empresa, disse que não sabe especificar os motivos da não participação da empresa na
licitação. Afirmou que não tomou conhecimento de irregularidades (EVENTO 1,
PROCADM17, Página 14-15);7

II – Risotolância Indústria e Comércio de Alimentos Ltda. – Danielle Cristine Todesco
Weldt, representante da empresa, disse que não tomava as decisões sobre participar ou
não nas licitações e que desconhece eventual direcionamento ou limitação de
competitividade. Afirmou que somente era assistente administrativa e que prestou serviço
para o Sr. IVERSON SCHRAIBER, à época um dos diretores da empresa (EVENTO 1,
PROCADM17, Página 61-62); - Carlos Humberto de Souza, também representante da
empresa, respondeu que estavam inicialmente bastante interessados, na participação do
processo licitatório. Que quando do primeiro edital, a empresa chegou a fazer visitações
nas escolas de Chapecó. Durante tais visitações, a empresa percebeu as dificuldades que
encontraria se vencedora, em atender, visto a necessidade de novos fornecedores e outras
dificuldades apresentadas pela distância com a sede em Curitiba/PR, motivo pelo qual no
novo edital, a empresa não mais se habilitou, embora inicialmente tenha sido consultada a
Comissão de Licitação sobre a validade dos atestados anteriormente encaminhados
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(Licitação anterior – cancelada). Afirmou que não teve conhecimento de direcionamento
ou limitação da competitividade, através de exigências excessivas ou indevidas (EVENTO
1, PROCADM17, Página 65-66);

III – Novo Sabor Refeições de Americana Ltda. – O Representante da Empresa Alexandre
Brochi, mencionou que o Edital continha irregularidades, motivo pelo qual ofereceu
representação junto ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, a qual foi
acolhida e que o Edital teve que ser refeito. Todavia, com as alterações e a publicação do
novo Edital, o setor de custos da empresa avaliou que as condições do setor não eram
viáveis economicamente para a empresa, que não possuía nenhuma estrutura física no
Estado de Santa Catarina. Mencionou que não tomou conhecimento de qualquer
direcionamento ou limitação de competitividade no procedimento (EVENTO 01,
PROCADM16, Página 105);

IV – Puras do Brasil S/A. – Não foram ouvidos representantes ou localizados à época dos
fatos;

A conclusão do Inquérito Policial Federal 0176/2011, (EVENTO 12, REL_FINAL_IPL5),
em linhas gerais, não verificou limitação à competitividade no edital, ou irregularidades
que confirmem a prática dos ilícitos, sob investigação.

Da mesma forma, o Supremo Tribunal Federal (EVENTO 20, DECSTJSTF2), a respeito do
Inquérito 3838/SC, acolheu o parecer da Procuradoria-Geral da República (EVENTO 11,
PARECER2), pelo arquivamento do processo, destacando que “não há elementos aptos a
caracterizar limitação à competitividade na licitação 250/2006, visto que as demais
empresas apenas não prosseguiram nele, devido aos custos para manutenção de escritório
na localidade da prestação de serviço, exigência que se justificava para o bom andamento
de sua execução”.  (evento 554 - LAUDO1, fls. 7 a 9).

Como bem referido pelo STF, citado acima pelo perito, não há elementos
suficientes para caracterizar a existência de favorecimento da Nutriplus pelas cláusulas
restritivas citadas.

Ao que se observa o MPF acusa os réus de excesso de exigências de garantia de
cumprimento contratual, o que parece contraditório, já que se trataria de forma de proteção do
patrimônio público.

Diga-se que o fato de o TCU possuir orientação no sentido de que a exigência de
ISG acima de 1% seria excessivo, por si só não torna ilegal a exigência acima desse índice, nem
tampouco torna possível a suposição de que a exigência se consubstanciaria em favorecimento
de uma das empresas.

Quanto ao prazo para o início do fornecimento dos alimentos, imediatamente após
a emissão da ordem de serviço, igualmente não houve reclamação de nenhuma das empresas
participantes da licitação, demonstrando que estas consideravam viável a sua implementação,
não havendo que se falar em qualquer limitação da concorrência ou prejuízo ao procedimento
licitatório.
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A atribuição de atos de improbidade não pode ser baseada em suposições, devem
existir provas claras de que houve favorecimento da empresa em detrimento do patrimônio
público, o que não se faz presentes nos autos.

Diga-se ainda, que nem mesmo as empresas que inicialmente se mostraram
interessadas no certame julgaram quaisquer das exigência aponadas pelo MPF omo exobitanes,
nem tampouco as questionaram administrativa ou judicialmente.

A afirmação de que existiam denúncias em outros locais de conluio entre as
empresas fornecedoras de alimentos e que normalmene participavam das concorrências,
também não demonstra de forma alguma a existência favorecimento, que mais uma vez teria
que ser baseado em suposições e não em fatos.

Assim, devem se afastadas as alegações do MPF quanto às irregularidades e
favorecimento da ré Nutriplus.

b) Ausência de Objetividade e Clareza nos Detalhamento dos Serviços Objeto da
Licitação 

Segundo afirma o autor, a licitação também não deixou claros os critérios de
composição de cada refeição, dificultando  a realização dos cálculos dos valores de cada
cardápio/refeição, prejudicando a apresentação de preços e avaliação das propostas.

Para tanto apontou:

- contradição entre o tipo de licitação e critério de julgamento;

- ausência de exigência de cotação por item de alimento que compõe a
alimentação escolar;

- inexistência de critérios de composição dos custos;

- falta de detalhamento dos cardápios a serem preparados;

- ausência de parâmetros de qualificação e quantificação de serviços que podem
ser requeridos além do estimado durante a execução contratual;

- inexistência de cardápios para crianças com idade superior a um ano de idade

- ausência de pesquisa prévia de preços para fixar o preço unitário das refeições.

Inicialmente, no que se refere ao fato de que o edital em um primeiro momento
previu a tomada de preços por unidade e na sequência a avaliação das propostas por média de
preços, verifica-se que embora efetivamente se trate defalta de técnica e equivoco na
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denominação do tipo de concorrência, tal fato não representou prejuízo ao erário ou mesmo às
licitantes.

Ao ser descrita a forma como seria efetuada a avaliação das propostas ficaram
claros os critérios de apuração pela média dos preços unitários de todos os cardápios,
estabelecido no item 8.10 do edital: "para efeito de julgamento das propostas, será classificada
em 1º (primeiro) lugar a proponente que apresentar o menor preço médio unitário das merendas
dos cardápios especificados no Anexo III".

Logo, o "problema" apontado se reflete mais como uma deficiência técnica/formal
do edital do que efetivamente de uma ilegalidade que pudesse de qualquer forma prejudicar as
licitantes.

Tanto foi assim que não houve, também neste ponto, questionamentos ou
impugnações do edital por parte destas.

Igualmente, em relação a falta de cotação por item de alimento não foi referido na
inicial pelo MPF qualquer foi o prejuízo ocasionado ao erário público.

Diferente do que afirmado, os cardápios foram elaborados com a determinação
dos quantitativos exatos de cada alimento que os compõe, sendo ainda efetuada a apresentação
de custos/preços pelas concorrentes levando em consideração em separado os alimentos a serem
fornecidos e o demais custos envolvidos no fornecimento, sendo possível ao poder público
avaliar cada uma das propostas considerando efetivamente apenas os alimentos e assim,
direcionar os recursos do PNAE para o pagamento destes.

Como referido pelo perito, a composição dos custos de cada cardápio consta do
edital:

"(...) 14) Poderia o Senhor perito relacionar quais custos seriam contemplados no preço
de cada cardápio? Como por exemplo: insumos, distribuição, equipamentos, mão-de-obra,
impostos, transportes?

RESPOSTA: Conforme dispõe o item 6 do Edital, bem como o Anexo VII, os custos que
deveriam ser contemplados no preço de cada cardápio seriam:

a) Abastecimento dos gêneros alimentícios conforme determinado nos cardápios do anexo
III e no programa nacional de alimentação escolar;

b) Gás GLP;

c) Material de limpeza;

d) Transporte e distribuição nas unidades educacionais;
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e) Logística;

f) Armazenamento;

g) Treinamento de funcionários;

h) Fornecimento de mão de obra;

i) O fornecimento de mão de obra de supervisão por nutricionistas no preparo e
distribuição das refeições;

j) Responsabilidade técnica e acompanhamento dos procedimentos de higienização,
porcionamento e controle de segurança alimentar;

k) Manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e utensílios utilizados, relativos as
unidades escolares. (...)" (evento 554 - LAUDO1, fl. 25)

As quantidades de alimentos a se fazerem presentes em cada refeição, por item
constam do edital na descrição dos cardápios (evento 1 - PROACADM4, fls. 228 a 236).

Igualmente existem previsões no edital de cardápio diferenciado por faixa etária,
como inclusive apurado pelo perito:

"(...) 16) Pode o Senhor perito esclarecer se os cardápios estão ligados e diferenciados de
acordo com a faixa etária dos alunos? Favor relacionar os cardápios por faixa etária.

RESPOSTA: Sim, conforme previsto no Edital, os cardápios são diferenciados de acordo
com a faixa etária dos alunos. A seguir apresenta-se os cardápios e a faixa etária dos
alunos:

Cardápio 1 – destinado à educação infantil (creches) alunos do berçário de 04 a 06 meses;

Cardápio 2 – destinado à educação infantil (creches) alunos do berçário de 07 a 12 meses;

Cardápio 3 - destinado à educação infantil (creches) alunos do maternal com mais de 01
ano;

Cardápio 4 – destinado aos alunos matriculados na Educação de Jovens e adultos – Eja
(na documentação do edital não localizamos informações sobre a idade, porém
normalmente é a partir de 15 anos);

Cardápio 5 – destinado aos alunos do Ensino Fundamental, desde a alfabetização até a 8ª
série (na documentação do edital não localizamos informações sobre a idade, porém
normalmente a idade é dos 06 até os 14 anos);

Cardápio 6 – destinado aos alunos da Educação Infantil da fase pré-escolar (na
documentação do edital, não localizamos informações sobre a idade).
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Cardápio 7 - destinado aos alunos do Ensino Fundamental, desde a alfabetização até a 8ª
série (na documentação do edital não localizamos informações sobre a idade, porém
normalmente a idade é dos 06 até os 14 anos);

Cardápio 8 – destinado para dias de festa, sem informações sobre faixa etária. Esse
cardápio não foi utilizado no período analisado.(...)" (evento 554 - LAUDO1, fls. 30 e 31).

Assim, o próprio edital contraria as afirmações do MPF, pois dele constam os
critérios necessários a apuração dos preços dos itens de cada cardápio.

Por fim, no que tange à ausência de pesquisa prévia de preços para fixar o valor
unitário das refeições o MPF, utilizando-se do Relatório de Demandas Especiais da CGU,
afirma que foi verificado que o Município não efetuou nenhum levantamento de preços para
determinar o preço mínimo e R$ 1,40 por refeição estabelecido como preço máximo no edital.

Refere que tal fato viola o artigo 40, inciso X da Lei n. 86666/93, que prescreve:

"(...) X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso,
permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios
estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto
nos parágrafos 1º e 2º  do art. 48; (...)"

Igualmente neste item apontado, não podem ser acolhidos os argumentos do MPF,
pois, não há elementos que permitam determinar que o preço foi de qualquer forma vil ou
excessivo.

Nem mesmo a CGU em seu relatório na parte em que trata do tema (evento 1 -
PROCADM4, fls. 35 a 36), refere quais os prejuízos que teriam sido causados ao erário em
decorrência do preço fixado, pois limitou-se a referir a impossibilidade de avaliação dos valores
pelas concorrentes, que sequer questionaram o fato durante o procedimento de licitação.

Embora a improbidade administrativa, como já referido acima, não pressupõe em
todas as hipóteses a existência de enriquecimento ilícito ou prejuízo, a a afirmação do autor é de
que os fatos arguidos levaram a prejuízos ao erário, o que não restou demonstrado nos autos,
pois o fato de não haver a avaliação que levou a determinação do valor máximo, não houve
nenhuma referência de preços que pudesse levar à constatação de que foi gerado prejuízo ao
poder público.

Assim, impõe-se a rejeição dos argumentos do autor em relação aos atos de
improbidade incutidos aos réus em relação ao edital e aos procedimentos de concorrência.

c) Falta de Fiscalização de Quantidade de Merendas Efetivamente Entregues
pela Nutriplus
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Segundo o MPF, com fulcro nas conclusões da CGU no Relatório de Demandas
Especiais, o Município não possuía um controle de quantidade de merendas que eram entregues
efetivamente pela empresa.

Referiu que:

"(...) Consta do item 12 do edital do certame que "o Município, por intermédio da
Secretaria Municipal de Educação, fiscalizará a execução de cada uma das etapas a serem
operacionalizadas, solicitando à licitante vencedora,sempre que achar conveniente,
informações do seu andamento".

No mesmo sentido, consta dos itens 1.3.4 e 1.3.5 do Anexo I do edital que "para
efeito de controle, a contratada poderá, juntamente com a Prefeitura, efetuar a contagem das
merendas efetivamente servidas, elucidando assim quaisquer dúvidas sobre as quantidades de
cardápios servidos". Ou seja, estabeleceu-se apenas uma remota e facultativa atribuição
fiscalizatória da Administração Municipal sobre a quantidade de merendas entregues pela
empresa contratada e, ainda, mediante iniciativa da empresa terceirizada (“acontratada
poderá”).

A simples leitura desse dispositivo editalício já causa perplexidade, pela total
falta de preocupação que denota com relação à adequada prestação dos serviços contratados e
à tutela do patrimônio. Não obstante, restou demonstrado pela CGU que a Prefeitura não
exercia qualquer espécie de controle efetivo sobre o quantitativo de refeições entregues pela
empresa NUTRIPLUS.

Somente havia um controle (se é que pode assim ser chamado) a posteriori,
através da emissão de notas fiscais pela empresa e com base no número de merendas
solicitadas pelas unidades escolares, e não no número de merendas efetivamente entregues.
(...)" (evento 1 - INIC1 - fl. 24)

Segundo referido no item 12 do Edital que trata da fiscalização, em seu subitem
12.1 “o Município por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, fiscalizará a execução
de cada uma das etapas a serem operacionalizadas, solicitando à licitante vencedora, sempre
que achar conveniente, informações do seu andamento”.

Segundo os depoimentos ouvidos nos autos, em especial da nutricionista
responsável, Cristiane Iunes Raimann, as conferências das quantidades entregues eram
efetuadas nas escolas no momento destas pelas diretoras das escolas através de seus prepostos,
que não conferiam a quantidade exata da entrega, fazendo apenas a conferência com as notas
fiscais, sendo impossível, por falta de pessoal especialmente, haver uma conferência mais
precisa das quantidades.
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O autor alega que a falta da fiscalização das quantidades entregues determinou
prejuízos ao erário público, por determinar a necessidade de pedidos de maior quantidade de
refeições do que a prevista inicialmente no edital.

Ocorre que, no decorrer do feito, com as apurações efetuadas pelo perito judicial,
restou demonstrado que os pedidos de refeições em quantidade maior do que a prevista no
contrato, na verdade decorreram de uma apuração equivocada do número de estudantes a serem
atendido, bem como não foram consideradas escolas com regime integral e  variáveis como a
possibilidade de repetição de refeições.

As grandes variações apuradas pelo perito de ano a ano, que foram detalhadas
especialmente no laudo complementar (evento 701), deixam clara a dificuldade de se
determinar um número exato de refeições diárias que seria servida.

O próprio perito em várias oportunidades apontou também dados errados usados
pelo próprio autor nos cálculos das médias das refeições.

Neste sentido foram as conclusões periciais:

"(...) III - Inexistência de controles sobre a quantidade de refeições servidas pela empresa
contratada, impossibilitando avaliar se os valores pagos pela Prefeitura, no total de R$
17.135.466,56, estão de acordo com o fornecimento efetivo – Sobre esse item o Laudo
Pericial, constatou que não havia controles sobre a quantidade de refeições efetivamente
servidas pela empresa. Havia somente controle do número de solicitações efetuadas, a
partir das fichas de solicitação de merenda, assinados pelos gestores das escolas. Assim,
para efeitos dos cálculos realizados e juntados como ANEXOS, partiu-se do pressuposto
de que o número de refeições solicitadas, corresponde ao número de refeições entregues.

IV - Divergência entre os quantitativos de refeições solicitados e o número de alunos
existentes, com solicitação e fornecimento a maior do que o previsto em cerca de 46%, sem
justificativa técnica e sem controles de fornecimento, com prejuízo ao Erário – Conforme
resposta aos quesitos, bem como demonstrados nas planilhas que seguem como ANEXOS,
o número de refeições – Conforme extensa análise realizada nos documentos diligenciados
junto à prefeitura municipal de Chapecó, bem como nos documentos juntados aos autos,
concluí-se que o número de refeições solicitadas foi maior do que o número de alunos
existentes. Sem desconsiderar outras hipóteses, entende-se que dentre as razões para tal,
as principais estão relacionados com os seguintes fatos:

01)Fornecimento de mais de uma merenda por dia para os cardápios 1, 2 e 3, previstos
para os alunos da Educação Infantil (berçário e maternal). Essa é uma das principais
razões que elevou consideravelmente o número médio de merendas por aluno, por dia
letivo;

02)Fornecimento de mais de uma merenda por dia para unidades escolares com alunos em
tempo integral e/ou em regime de internato;
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03)Possível aumento no consumo de merendas em decorrência de repetições (todavia não
há elementos nos autos, além dos depoimentos que foram juntados e que tratam da
questão).

Conforme demonstrado no ANEXO 03 do Laudo Pericial Complementar, a média geral de
merendas por aluno dia, considerando as escolas efetivamente atendidas com os serviços
de merenda escolar, os alunos matriculados nessas escolas conforme matrícula oficial e
um ano letivo médio apurado de 171 dias em 2007, de 199 dias em 2008 e de 195 dias em
2009; passou de 1,3019 em 2007, para 1,5819 em 2008 e para 1,6059 em 2009. Percebe-
se que houve um aumento nominal no número de refeições requisitadas/faturadas de
21,51% de 2007 para 2008 e de 23,35% entre 2007 e 2009, conforme demonstrado no
quadro 04 do presente laudo complementar. A Perícia não encontrou elementos suficientes
nos autos e nas análises realizadas, para identificar de forma precisa e fundamentada
todas as possíveis razões para o aumento do número de refeições servidas em 2008 e 2009,
de 21,51% e 23,35% respectivamente, em relação ao ano de 2007. Observa-se que a
variação no número de alunos matriculados, das escolas que receberam merenda escolar,
foi de somente 4,37% se comparado 2007 com 2008 e de 5,28% de 2007 para 2009.(...)"
(evento 701 - LAUDO1, fls. 114 e 115).

Embora efetivamente não houvesse uma fiscalização detalhada das merendas
entregues em comparação com aquelas constantes das notas fiscais, não foram comprovados a
existência de prejuízos no fornecimento dos alimentos.

Segundo a nutricionista Cristiane, informou em seus depoimentos, esta era
responsável por verificar a qualidade das refeições fornecidas, sendo que efetuavam visitas
periódicas nas escolas paa verificar o fornecimento  prestação do serviço.

Referiu que existiam algumas irregularidades efetivamente, desde qualidade dos
alimentos e também ligados, por exemplo em relação aos equipamentos ou uniformes das
atendentes, mas todas eram resolvidas pela Nutriplus, não tendo notícia de que alguma das
reclamações não foi atendida (evento 372 - VÍDEO1).

Não houve assim a negligência apontada pelo autor, tanto que o próprio relatório
da CGU referiu que as nutricionistas forneceram registros dos trabalhos de fiscalização que foi
inclusive da onde que foram retiradas as informações (evento 1 - PROCADM4 - fl.59).

A nutricionista esclareceu também que as fiscalizações eram efetuadas
periodicamente, no entanto, em razão do número de servidores disponíveis, não era possível
efetuar a fiscalização diária. Essa fiscalização acabava sendo efetuada pelos gestores do local,
que repassavam para a Secretaria de Educação eventuais problemas.

Da mesmas forma, a Secretária da Educação na época, Sra. Astrid Tozzo informou
que as reclamações foram todas atendidas prontamente pela empresa e de maneira geral os
serviços foram prestados a contento.

d) Fornecimento de Refeições em Número Maior do que o Número de Alunos
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O ponto em voga foi longamente analisado pelo perito no laudo pericial que
demonstrou através de cálculos baseados em documentos fornecidos pelo Município, bem como
pelo MPF na inicial, que apuraram que não verdade houve uma subestimação das refeições em
relação ao número de alunos ao ser elaborado o edital tendo em vista que não foram
consideradas escolas com período integral, creches, como mais refeições, bem como índice de
repetições.

Conforme trecho do laudo já transcrito acima, não foi apurado pelo perito judicial
a existência de variações fraudulentas nos itens fornecidos, não havendo elementos que
comprovassem tais fatos, pois as refeições pedidas a maior tinha os seus números justificados
pelo número de alunos/número de refeições fornecidos.

No laudo complementar o perito deixa claro que não houve prejuízos para o erário
constatados pelo expert, bem como que não há provas nos autos de que as refeições eram
fornecidas em quantidade menor.

Transcreve-se a seguir as conclusões do perito acerca dos números de refeições
pleiteadas:

"(...)  V - Divergência entre os quantitativos de refeições solicitados e o número de
alunos existentes, com solicitação e fornecimento a maior do que o previsto em cerca de
46%, sem justificativa técnica e sem controles de fornecimento, com prejuízo ao Erário –
Conforme resposta aos quesitos, bem como demonstrados nas planilhas que seguem como
ANEXOS, o número de refeições – Conforme extensa análise realizada nos documentos
diligenciados junto à prefeitura municipal de Chapecó, bem como nos documentos
juntados aos autos, concluí-se que o número de refeições solicitadas foi maior do que o
número de alunos existentes. Sem desconsiderar outras hipóteses, entende-se que dentre as
razões para tal, as principais estão relacionados com os seguintes fatos:

01)Fornecimento de mais de uma merenda por dia para os cardápios 1, 2 e 3, previstos
para os alunos da Educação Infantil (berçário e maternal). Essa é uma das principais
razões que elevou consideravelmente o número médio de merendas por aluno, por dia
letivo;

02)Fornecimento de mais de uma merenda por dia para unidades escolares com alunos em
tempo integral e/ou em regime de internato;

03)Possível aumento no consumo de merendas em decorrência de repetições (todavia não
há elementos nos autos, além dos depoimentos que foram juntados e que tratam da
questão).

Conforme demonstrado no ANEXO 03 do Laudo Pericial Complementar, a média geral de
merendas por aluno dia, considerando as escolas efetivamente atendidas com os serviços
de merenda escolar, os alunos matriculados nessas escolas conforme matrícula oficial e
um ano letivo médio apurado de 171 dias em 2007, de 199 dias em 2008 e de 195 dias em
2009; passou de 1,3019 em 2007, para 1,5819 em 2008 e para 1,6059 em 2009. Percebe-
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se que houve um aumento nominal no número de refeições requisitadas/faturadas de
21,51% de 2007 para 2008 e de 23,35% entre 2007 e 2009, conforme demonstrado no
quadro 04 do presente laudo complementar.

A Perícia não encontrou elementos suficientes nos autos e nas análises realizadas, para
identificar de forma precisa e fundamentada todas as possíveis razões para o aumento do
número de refeições servidas em 2008 e 2009, de 21,51% e 23,35% respectivamente, em
relação ao ano de 2007. Observa-se que a variação no número de alunos matriculados,
das escolas que receberam merenda escolar, foi de somente 4,37% se comparado 2007
com 2008 e de 5,28% de 2007 para 2009.

Todavia, após a realização do laudo pericial complementar, é preciso considerar que o
aumento ocorrido no número de alunos em tempo integral, conforme informações do
quadro 14, do presente laudo complementar, os quais passaram de 2.468 em 2007 para
2.572 em 2008, o que resultou num aumento de 4,21% e para 3.158 em 2009, o que gerou
um aumento de 27,96% sobre 2007, contribuiu com o aumento do número de refeições
demandadas, no ano de 2008 e especialmente no ano de 2009.

Além disso, o aumento do fornecimento de refeições de 2007 para 2008, deve-se também,
ao aumento no número de alunos no berçário e do maternal de 20,21% de 2007 para
2008, tendo passado de 3.009 alunos para 3.617. Esse número passou para 3.887 em
2009, gerando um acréscimo em relação a 2007 de 29,18%. Esclarece-se que os alunos do
berçário e do maternal tinham previsão de receber mais do que uma refeição por dia (04
ou 05). Conforme demonstra-se no quadro 10 do presente laudo complementar, esse
aumento no número de alunos das creches, poderia impactar em uma aumento de até
880.347 refeições de 2007 para 2008 e de até 1.043.250 de 2007 para 2009.

(...)

O ANEXO 03 do presente laudo pericial complementar demonstra ainda, a variação
percentual entre o número de refeições previstas por cardápio no Edital 250/2006 ajustado
(prevendo 05 refeições para os cardápios 1 e 2 e 04 refeições para o cardápio 03) e aquele
efetivamente executado. O número de refeições fornecidas do cardápio 1, embora não
muito expressivo em termos absolutos, foi 94,91% menor do que o previsto em 2007,
89,41% menor em 2008 e 86,07% menor que o previsto em 2009. A previsão inicial era e
360.000 merendas, sendo que em 2007 foram requeridas 18.322 merendas e em 2008
foram solicitadas 38.126 merendas. Em 2009 o número de merendas requeridas do
cardápio 1 foi de 50.148 merendas.

O número de refeições do cardápio 2 foi menor em 42,23% em 2007. Em 2008 foi maior
em 0,45%, e em 2009 foi menor em 24,95%. Passou da previsão inicial de 544.000
refeições, para uma execução de 314.295 refeições em 2007, para 546.451 refeições em
2008 e 408.264 refeições em 2009.

O número de refeições do cardápio 3, foi menor que o previsto em 29,63% em 2007, porém
em 2008 extrapolou a previsão inicial em 2,40%. Já em 2009 o número de refeições foi
3,43% menor que o previsto. Passando da previsão inicial de 1.894.400 refeições, para
uma execução de 1.333.011 refeições em 2007, para 1.939.911 refeições em 2008 e para
1.829.356 refeições em 2009.
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Quanto ao fornecimento das merendas/refeições do cardápio 4, em relação ao número
previsto no Edital 250/2006, este foi de 13,61% menor em 2007. Porém em 2008 o número
de refeições do cardápio 4 foi 120,66% a maior, sendo que em 2009 foi a maior em
245,00%. Em termos absolutos da previsão que era de 85.600 refeições, sendo que foram
requeridos/faturadas 73.946 refeições em 2007, passando para 188.882 em 2008 e
295.322 em 2009.116

Quanto ao cardápio 6, consideramos como previsão a soma dos cardápios 5, 6, 7 e 8
previstos no Edital. Neste caso, seriam 3.105.474 refeições previstas pelo Edital 250/2006.
Por esta perspectiva, o número de refeições servidas desses cardápios teria sido 24,66%
menor do que o previsto. Já em 2008 esse número foi 6,48% maior em 2009 o percentual
foi 11,34% a maior. Em termos absolutos, do número previsto de refeições dos cardápios
5,6,7 e 8 que era de 3.105.474, foram contratados 2.339.780 em 2007, passando para
3.306.790 em 2008 e 3.457.743 em 2009.

Numa análise geral, se consideramos que o Edital 250/2006 que de fato previu 05
refeições para os cardápios 1 e 2 , para cada aluno do berçário, bem como 04 refeições
para cada aluno do maternal do cardápio 3, então o número correto de refeições que
deveria ter sido licitado é 5.989.474 ao invés dos 3.845.474 descritos no Edital. Nesse
caso, em 2007 as refeições requisitadas teriam sido 31,89% menores do que as previstas
para o mesmo ano com base no edital. Já em 2008 o número requisitado ultrapassou em
0,51% o quantitativo máximo previsto e em 2009 o percentual extrapolou em 0,86%
conforme pode ser observado na planilha 01 do ANEXO 03 do presente laudo pericial
complementar.

Observa-se que se for considerado correta a previsão do Edital como sendo de 5.989.474
refeições, para os 18.181 alunos conforme as matrículas de 2006, têm-se que a média
anual seria de 1,6472 e não 1,0576 como demonstrado no ANEXO 15 do laudo pericial.
Essa média de 1,6472 está baixo das médias apuradas nos anos de 2007, 2008 e 2009
conforme demonstra-se no ANEXO 03 do presente laudo complementar, que foram de
1,3019 em 2008, de 1,5819 em 2008 e de 1,6059 em 2009.

De qualquer forma, independentemente da quantidade inicialmente prevista no edital, o
fato é que os valores médios de refeições por aluno dia, contemplaram mais do que uma
refeição por aluno (na média). Considerando a totalidade dos alunos conforme
matriculadas de dezembro de cada ano, bem como considerando o total de refeições por
escola, e ainda, considerando para 2007 uma média de 171 dias letivos, 2008 uma média
de 199 dias letivos e para 2010 uma média de 195 dias letivos, conforme levantamento
efetuado pela perícia, bem como considerando para os demais anos 200 dias letivos, têm-
se que as médias diárias são de certa forma simétricas, ou seja, não possuem uma
diferença tão expressiva. Segue abaixo a tabela resumo dos dados apurados de 2007 a
2018, a partir das informações disponibilizadas pela Prefeitura no Evento 648, os quais
inclusive convergem às médias diárias anteriormente apuradas pela perícia para os anos
de 2007 a 2009.

Como pode ser observado, se considerarmos como ponto de partida da análise, as médias
diárias do ano de 2008, as variações foram positivas para 2009 em 0,85% e para 2011 em
3,49%. Para os demais anos a variação foi negativa, chegando a menos 12,33% em 2016.
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Ao analisarmos os dados a partir de 2007, observa-se que as variações foram positivas em
todos os anos, atingindo o ápice em 2011 com variação de 30,59%.

Ressalta-se ainda que de forma geral, as variações encontradas nas médias anuais nas
diversas escolas e também das médias gerais, estão relacionados aos seguintes fatores:

a) As Mudanças no perfil da escola quanto aos alunos de tempo integral x tempo parcial,
sendo que um aumento de alunos em tempo integral, tenderá a aumentar a média de
refeições por aluno dia;

b) A Mudança de perfil da escola quanto ao número de alunos nas creches. Como os
alunos das creches necessitam de mais refeições por dia, logo um aumento na proporção
desses alunos acarretará no aumento da média diária;

V - Solicitação de refeições com tipos de cardápios diferentes em até 379,8% da
estimativa contratada para os cardápios 5 e 6, com possibilidade de prejuízo ao Erário –
Conforme levantamento de preços efetuados dos componentes dos cardápios 5 e 6, não
constatamos prejuízos ao Erário. Constatamos que o valor apurado do cardápio 6 ficou
mais caro em cerca de R$0,16 (dezesseis centavos) em comparação ao cardápio 5. Os
valores levantados e apurados estão demonstrados no ANEXO 14 do laudo pericial.

VI - Falha no controle sobre os qualitativos de refeições efetivamente servidas pela
empresa contratada, impossibilitando garantir o adequado cumprimento. (evento 701 -
LAUDO1, fls. 114 a 119).

Verifica-se assim, que, como já mencionado anteriormente, as refeições a maior
foram fornecidas de acordo com os pedidos e necessidade dos discentes em cada uma das
escolas, que possuem características diversas, podendo variar desde a questão de regime de
frequência, característica de índice de pobreza, que poderia determinar maior repetição de
refeições, maior aceitabilidade por parte de algumas crianças, cada uma das variáveis
influenciaria na quantidade de refeições e poderia determinar variantes nos pedidos, que não se
mostram exorbitantes se considerados os números anuais referidos pelo perito.

Diga-se ainda, que os pedidos e as notas fiscais eram efetuados de acordo com as
refeições efetivamente requeridas, o que demonstra que não houve intenção de ocultar dados ou
mesmo fraudar números.

e) Solicitações de Cardápios Diversos dos Previstos

Segundo o MPF ainda, foi apurado pela CGU que houve pedidos de cardápios
diversos daqueles previsos o que pode ter causado danos ao erário.

Neste ponto se questiona em especial a substituição do cardápio 5 pelo cardápio 6,
que determinou o pagamento de valores maiores.
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Segundo a nutricionista ouvida, essas substituições ocorriam muitas vezes em face
da melhor aceitação das crianças, da melhor oferta de componentes do cardápio, por período do
ano, entre outras.

A avaliação de diferença de preços por cardápio foi efetuada pelo perito com
fulcro em preços apurados em estabelecimentos locais, não refletindo a realidade dos
pagamentos efetuados.

O fato foi inclusive ressaltado pelo próprio perito:

"(...) 27) É possível afirmar com segurança que, ao longo do contrato e seus aditamentos,
os insumos utilizados na elaboração do cardápio 6 seriam R$0,04 mais baratos do que os
do cardápio 5? Se positiva a resposta ou negativa, qual embasamento e justificativa?

RESPOSTA: Não é possível afirmar com segurança que ao longo do contrato e seus
aditamentos, os insumos utilizados na elaboração do cardápio 6 seriam R$0,04 mais
baratos do que os do cardápio 5. Isso deve-se à sazonalidade de diversos produtos que
compõe os cardápios 5 e 6, podendo estes em certos períodos, apresentarem variações dos
custos, que pode ser maiores ou menores, dependendo o mês em que for realizada a
análise (levantamento de preços)l. Ressalta-se que as refeições dos cardápios 5 e 6 eram
exatamente os mesmos em 04 (quatro) dias da semana. Somente nas sextas-feiras, a
refeição oferecida pelos referidos cardápios eram diferentes entre sí. (...)" (evento 554 -
LAUDO1, fl. 41).

Logo, a afirmação de que houve prejuízo ao erário com a substituição é vaga, pois
em determinados momentos pode ter sido inclusive vantajosa.

f) Renovações dos Contratos e Reajustes de Preços

O autor refere ainda, que em face das irregularidades apontadas as renovações do
contrato foram indevidas, bem como que os reajustes dos valores não foram baseados em custos
efetivos, mas sim em índice de correção.

Inicialmente, no que se refere aos reajustes dos valores contratuais, o perito
apresentou os esclarecimentos necessários que demonstram que não houve abusividade nestes,
nem tampouco prejuízo ao erário, pois foram respeitados os índices de inflação, bem como para
se adequar à Resolução do FNDE, de 2009.

In verbis:

"(...) 33) Pode o Senhor perito indicar quais foram os reajustes de preços praticados ao
longo da execução contratual? Estes reajustes, se existentes, foram menores, iguais ou
superiores ao índice INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor? Bem como
informe se tais reajustes atenderam, ficaram aquém ou além da previsão contratual?
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RESPOSTA: Os reajustes aplicados em março de 2008 e março de 2009 foram
respectivamente 4,79% e 6,43%. O reajuste referente março de 2008 ficou um pouco
abaixo da inflação que foi de 5,36% e o de março de 2009 ficou exatamente igual à
inflação. Em setembro de 2009 houve um ajuste de preços, denominado de reequilíbrio
econômico-financeiro, no qual os cardápios que vinham sendo fornecidos sofrem aumentos
entre 8,26% e 15,38%, enquanto a inflação do período de fevereiro de 2009 até agosto de
2009 foi de 2,33%.

(...)

Da análise das duas tabelas, observa-se que para o primeiro reajuste, previsto no 2º Termo
Aditivo ao Contrato, válido a partir de 10/03/2008, o reajuste aplicado foi pouco abaixo
da inflação do período. Já no 5º Termo Aditivo, o reajuste estipulado a partir de
10/03/2009 foi exatamente igual à inflação do período.

Após houve novamente um reajuste/ajuste de preços, a partir de 01/09/2009, tendo sido
este, consideravelmente superior à inflação do período. O reajuste previsto a partir de
01/09/2009 está ajustado no 8º Termo Aditivo ao Contrato e refere-se a reequilíbrio
econômico-financeiro dos serviços.

No período acumulado entre fevereiro de 2007 até agosto de 2009, observa-se que os
reajustes foram bem superiores à inflação do período, ficando além da previsão
contratual.

Conforme documento constante no EVENTO 1, PROCADM21, página 24-27, o reajuste
justificou-se em razão das adequações qualitativas decorrentes da Resolução FNDE nº
328/2009, implantadas já no primeiro dia letivo do mês de setembro de 2009. (...)" (evento
554 - LAUDO1 , fls. 44 a 46)

Segundo o MPF as contratações dos aditivos não deveriam ter sido efetuadas em
face das irregularidades apuradas na execução do contrato.

Ocorre que, as irregularidades não foram reconhecidas pelo Município ou ao
menos por seus gestores que consideraram os serviços prestados como sendo de boa qualidade,
o que de fato não foi afastado pelas provas carreadas aos autos.

Diga-se que a alegada violação ao artigo 57, inciso II da Lei n. 8666/93, também
não se verifica no caso em voga, pois como já referido, por vários anos, ao menos até 2009, os
reajustes foram efetuados em valores compatíveis com a inflação, não havendo prejuízos à
administração também por este ponto.

Da mesma forma, é de conhecimento geral que o procedimento licitatório possui
um custo ato ao erário público e muitas vezes é inclusive frustrado, logo, quando possível a
prorrogação esta muitas vezes representa grande economia.

f) Outras Irregularidades:
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f.1) Utensílios das Escolas Municipais:

Segundo o autor, embora tenha sido prevista a reposição de materiais e utensílios
das escolas para a prestação do serviço, o Município não apresentou inventário correto dos
referidos itens que pudesse ser utilizada como base para controle quando do encerramento do
contrato.

Ao que se verifica do procedimento administrativo, o município não foi chamado
a se manifestar acerca dos referidos fatos.

Não há nos autos elementos que possibilitem avaliar as irregularidades apontadas.

Em relação ao recolhimento das contribuições sociais, a questão foi esclarecida
pela Receita Federal, conforme oficio acostado ao evento 12 (OFIC8), pelo réu João Rodrigues,
em que o auditor afirma que não havia incidência de contribuições previdenciárias nos valores
das referidas notas fiscais.

Verifica-se assim, que os fatos apontados nos autos, embora tenham em alguns
casos representado falta de qualidade técnica na elaboração do edital, bem como deficiência nas
fiscalizações dos fornecimento de merendas, estas foram devidamente justificadas nos autos e
demonstrou-se que com o tempo tamb´m foram devidamente sanadas pelos envolvidos na
contratação e fiscalização.

Eventuais problemas surgem em todos os tipos de contratações  devem ser, por
certo, regularizadas, no entanto, paa que possam caracterizar ato de improbidade administrativa,
devem ser demonstrados o dolo e/ou a culpa por negligência com o bem público, o que não foi
demonstrado nos autos.

O laudo pericial assim como os depoimentos foram detalhadamente explorados
pelas partes nos autos e determinaram a conclusão de que houveram problemas técnicos mas
não atos de improbidade, que são graves e devem ser devidamente apurado.

Também não foi comprovada a existência de dano ao erário público em nenhum
dos itens da inicial, que em muitos ponto limitaram-se a suposições de  dano, possibilidades de
eventuais danos, o que não representa fundamento para condenação por improbidade
administrativa.

O ponto mais sério levantado que foi o número de refeições requeridas restou
devidamente esclarecida nos autos.

Desta forma, considerando que nõ foi constatada a existência de atos ímprobos,
deixo de analisar a capitulação imposta a cada um dos réus, por restar prejudicada a análise.

III - DISPOSITIVO
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Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES, os pedidos formulados nos autos,
extinguindo a lide com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do CPC,
conforme fundamentação acima

Sem condenação em honorários advocatícios.

Sem custas processuais.

Publicada e registrada eletronicamente. Intimem-se.

Na hipótese de interposição de recursos voluntários intime-se a parte contrária
para apresentação de contrarrazões, observando-se o disposto no § 2º do art. 1.009, § 2º do
artigo 1.010 e art. 183, todos do Código de Processo Civil. Após, independentemente de juízo
de admissibilidade, remetam-se os autos ao e. Tribunal Regional Federal da 4ª Região (art.
1.010, § 3º, CPC).

Oportunamente, arquive-se.
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